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1 - Introdução 

 

O presente relatório foi desenvolvido no âmbito do Estágio do Mestrado em Gestão da 

Faculdade de Economia da Universidade de Coimbra. O estágio tem como principal 

objectivo complementar a formação académica, proporcionando aos estudantes 

universitários a oportunidade de terem um primeiro contacto com o mundo 

empresarial, bem como a possibilidade de aplicarem conhecimentos adquiridos 

durante a frequência da licenciatura e do mestrado. 

 

O estágio que realizei decorreu durante o período de 15 de Setembro de 2010 a 31 de 

Março de 2011 no Agrupamento de Centros de Saúde do Pinhal Interior Norte 1 (ACES 

PIN 1), mais precisamente na Unidade de Apoio à Gestão, estando este integrado na 

Administração Regional de Saúde do Centro e sediado no Centro de Saúde da Lousã. 

 

As tarefas realizadas durante o estágio foram essencialmente relacionadas com a área 

do Aprovisionamento e Gestão de Stocks. 

 

O estágio teve a orientação do Professor Doutor Carlos Gomes, orientador científico e 

docente da Faculdade de Economia da Universidade de Coimbra e do Dr. António 

Sequeiro, Director Executivo do ACES e supervisor das tarefas por mim realizadas 

durante o estágio. 

 

O presente relatório divide-se em cinco partes, nas quais estão integrados diferentes 

tópicos. A primeira parte destina-se a fazer um enquadramento dos ACES, bem como 

uma apresentação do ACES PIN 1. Na segunda parte, será feito um enquadramento 

teórico-prático da área em que se focou o estágio. Este torna-se relevante na medida 

em que se observa a necessidade de qualquer organização, seja do ramo da saúde ou 

não, controlar de forma eficaz os seus stocks. Irei focar toda a cadeia logística, 

começando pelo serviço de recebimento, seguindo-se a armazenagem, distribuição e 

por último a gestão e controlo de stocks. Nesta parte irei ainda focar a tendência 
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futura na gestão de fármacos. Na terceira parte irei fazer uma descrição das tarefas 

por mim realizadas no decurso do estágio. A quarta parte irá consistir numa 

apresentação teórica da Teoria Lean na saúde, mais precisamente na área da gestão 

de stocks. Na quinta e última parte, irei fazer uma análise crítica ao estágio 

desenvolvido, bem como uma conclusão de todo o relatório. 

 

Os cenários que envolvem as instituições de saúde estão voltados para custos cada vez 

mais elevados. Actualmente deparamo-nos por um lado, com um aumento do número 

de utentes à procura de serviços de melhor qualidade, e por outro, com a pressão da 

administração por uma maior produtividade a menores custos. 

 

É de salientar um outro problema, este respeitante à gestão stocks, nomeadamente no 

controle das entradas e saídas de todos os produtos. Se não houver um controle 

efectivo de tudo o que dá entrada e saída nos stocks, quase nada se poderá fazer para 

reduzir custos, daí a importância de investir em software cada vez mais evoluídos que 

permitam uma melhoria nesta área. A gestão de stocks é a área com maior carência de 

informatização no âmbito das instituições de saúde. Na maioria das vezes, o controle e 

a tomada de decisões são efectuadas sem recorrer a sistemas informáticos específicos 

de suporte à decisão. 

 

A administração dos processos de aquisição e distribuição, ainda não centralizados, 

tem sido objecto de uma série de aperfeiçoamentos, que muitas vezes não são 

devidamente valorizados. A necessidade de fazer valer a capacidade de negociação do 

sector público é essencial para a redução dos custos. Outra linha de acção está 

relacionada com o aumento da transparência dos preços praticados, com a diminuição 

dos prazos e com o aumento da capacidade de negociação, proporcionada pela 

Agência Nacional de Compras Públicas, fazendo assim com que as aquisições sejam 

efectuadas nas melhores condições comerciais. 
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Outro factor a ter em conta, diz respeito à dispensa de medicamentos por parte dos 

médicos e enfermeiros, que nem sempre seguem um padrão correcto, não 

respeitando assim as melhores práticas terapêuticas.  

 

Uma vez que esta área da Gestão de Stocks não é considerada uma área produtiva, 

recebe por isso, uma forte pressão para reduzir custos em termos de espaço, mão-de-

obra e de stocks, sem que para isso afecte o nível de serviço prestado. 

 

Deste modo, torna-se essencial inverter esta realidade, podendo para isso considerar a 

teoria ou mentalidade Lean como uma ferramenta para obter uma maior eficiência em 

todos os processos ligados à saúde. A sua solução passa por uma coordenação 

multidisciplinar de esforços envolvendo para isso inúmeras áreas, uma vez que a busca 

por um processo perfeito não se pode restringir a uma pequena parcela dele. 

 

Por todas estas razões, torna-se fulcral o papel do gestor nesta área e nomeadamente 

no que diz respeito à Gestão de Stocks, para tentar reverter esta tendência do 

aumento exponencial dos custos no SNS. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



Faculdade de Economia da Universidade de Coimbra 

Mestrado em Gestão 

  11 

 

1.1 - Enquadramento dos ACES 

 

A Reforma dos Cuidados de Saúde Primários veio criar os chamados Agrupamentos de 

Centros de Saúde (ACES). A criação dos ACES integra-se no quadro global da 

transformação organizacional da administração pública, da administração da saúde e 

dos serviços prestadores de cuidados de saúde primários. 

 

Os antigos Centros de Saúde, sem autonomia de gestão, eram geridos à distância a 

partir das sedes de distrito (pelos serviços Sub-Regionais das ARS).  

 

Estes, agora reorganizados no novo modelo de ACES, segundo o Decreto-Lei n.º 

28/2008 de 22 de Fevereiro,  que estabelece o regime da criação, estruturação e 

funcionamento dos Agrupamentos de Centros de Saúde (ACES) do Serviço Nacional de Saúde 

(SNS), caracterizam-se pelos seguintes aspectos distintivos:  

• Estrutura organizacional assente em cinco tipos de unidades funcionais com 

trabalho em equipa multiprofissional com missões específicas, 

intercooperantes e complementares, organizadas em rede; 

• Autonomia administrativa para decidir e implementar soluções adaptadas aos 

recursos e às condições de cada local e comunidade; 

• Órgãos e instrumentos próprios de gestão organizacional; 

• Sistemas de liderança e de governação clínica e técnica bem definidos; 

• Mecanismos de representação e de participação da comunidade e dos 

cidadãos; 

• Regem-se por legislação própria. 

Como já foi referido anteriormente, os ACES são serviços de saúde com autonomia 

administrativa, constituídos por várias unidades funcionais de prestação de cuidados 

de saúde primários (Unidade de Saúde Familiar (USF), Unidade de Recursos 

Assistenciais Partilhados (URAP), Unidade de Cuidados na Comunidade (UCC), Unidade 
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de Cuidados de Saúde Personalizados (UCSP) e Unidade de Saúde Pública (USP)), que 

integram vários Centros de Saúde (Quadro 1). 

 

Quadro 1 - Descrição das Unidades Funcionais 

  
(Fonte: Decreto-Lei n.º 28/2008 de 22 de Fevereiro) 

Os ACES  são serviços desconcentrados da respectiva Administração Regional de Saúde 

(ARS), estando sujeitos ao seu poder de direcção. Estes são dirigidos por um Director 

Executivo, que gere todas as actividades que os envolvem. Nos ACES funcionam, na 

dependência do Director Executivo, os seguintes serviços de apoio: Unidade de Apoio à 

Gestão e Gabinete do Cidadão 

 

1.2 - Apresentação do ACES PIN 1 

 

No organigrama apresentado na Figura 1 podemos ver como está constituído o 

Agrupamento de Centros de Saúde Pinhal Interior Norte 1. Este foi criado pela portaria 

Portaria n.º 274/2009, estando integrado na Administração Regional de Saúde do 
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Centro, I. P. Está sediado no Centro de Saúde da Lousã, Avenida do Brasil, na Lousã, 

tendo sido este o meu local de trabalho enquanto desenvolvi o Estágio Curricular. Este 

ACES serve os concelhos de Arganil, Góis, Lousã, Miranda do Corvo, Oliveira do 

Hospital, Pampilhosa da Serra, Tábua e Vila Nova de Poiares.  

 

Figura 1 – Organigrama do ACES PIN 1 
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O Quadro 2 representa o número total de utentes inscritos por Centro de Saúde, bem 

como o total de profissionais afectos ao ACES PIN1. No Anexo 1, podemos analisar mais 

detalhadamente o número de utentes inscritos por Centro de Saúde e respectivas 

extensões, sendo estas, unidades periféricas dos Centros de Saúde, situadas em locais 

das suas áreas de influência, tendo em vista proporcionar uma maior proximidade e 

acessibilidade dos utentes aos cuidados de saúde.  

 
Quadro 2 – Utentes inscritos por Centro de Saúde e RH afectos ao ACES PIN 1, 

 

   (Fonte: Adaptado da Portaria n.º 274/2009 de 18 de Março) 
 

A Unidade de Apoio à Gestão (UAG), presta serviços não assistenciais, podendo por 

isso ser designada por uma unidade de Back-Office. De acordo com o Decreto-Lei n.º 

28/2008, Artigo 36.º, a UAG, organizada numa lógica de concentração dos serviços não 

assistenciais do ACES, presta apoio administrativo e geral ao director Executivo, ao 

Conselho Clínico e às Unidades Funcionais que compõem o ACES: USF; URAP; UCC; 

UCSP; USP, sendo esta a sua Missão (Quadro 3). 

 

 

 

Sede Centros de Saúde 
Utentes 
Inscritos 

Recursos Humanos afectos ao ACES 
PIN1 

Lousã 

Arganil 15179 

Director Executivo: 1 
Médicos: 84 
Enfermeiros: 115 
Técnicos de Diagnóstico e 
Terapêutica:23 
Técnicos Superiores: 13 
Assistentes Técnicos: 113 
Assistentes Operacionais: 132 

Góis 4878 

Lousã 18184 

Miranda do Corvo 13064 

Oliveira do Hospital 24048 

Pampilhosa da Serra 4617 

Tábua 12747 

Vila Nova de Poiares 8330 

TOTAL 
 

101047 481 
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Quadro 3 -  Missão, Visão e Valores do ACES PIN 1 

 
 (Fonte: Decreto-Lei n.º 28/2008 de 22 de Fevereiro) 
 

A UAG do ACES PIN 1, exerce as suas funções (Quadro 4) em articulação funcional com 

os serviços de apoio da ARS Centro, I.P., nomeadamente através da utilização dos 

serviços partilhados (Departamento de Recursos Humanos; Unidade de Administração 

Geral; Departamento de Instalações e Equipamentos; Departamento de Gestão 

Financeira; Departamento de Informática; Farmácia; Armazém). 
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Quadro 4  – Funções da Unidade de Apoio à Gestão  

 
 (Fonte: Decreto-Lei n.º 28/2008 de 22 de Fevereiro) 
 

A UAG possui um núcleo central de profissionais distribuídos pelas principais áreas de 

actividade (Recursos Humanos; Gestão Financeira; Farmácia e Aprovisionamento; 

Sistemas de Informação). Mas dada a sua grande dispersão geográfica, a UAG é, 

também, constituída por um conjunto de oito elementos, distribuídos por cada Centro 

de Saúde do ACES PIN 1 (Arganil; Lousã; Góis; Oliveira do Hospital; Pampilhosa da 

Serra; Miranda do Corvo; Tábua; Vila Nova de Poiares), tendo estes o papel de 

representar a UAG em cada local (Figura 2). 

Figura 2 – Áreas de Actividade da UAG 
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2 - Ciclo Logístico 

 

As instituições de saúde, ao organizarem o seu processo produtivo (tratamento dos 

doentes), são levadas a ter stock de produtos de forma a garantir a não interrupção do 

mesmo. Por vezes, as rupturas de stock nesta área podem ter consequências drásticas 

para o doente, bem como na confiança que a população tem no sistema. O nível de 

serviço relativo à gestão de stocks, prestados pelas instituições de saúde deverá por 

isso ser 100%, uma vez que, estão em causa vidas. 

 

Como já foi referido, o papel do gestor desta esta área é muito importante, uma vez 

que ele tem que garantir:  

• Continuidade das ofertas dos serviços de saúde; 

• Baixos custos de aquisição, de realização do pedido e da manutenção dos 

stocks; 

• Alta rotatividade dos stocks; 

• Qualidade no atendimento; 

• Qualidade dos produtos; 

• Bom relacionamento com os fornecedores; 

• Conhecimento do mercado e dos fornecedores; 

• Máximo de retorno; 

• Centralização do controlo, mesmo com a descentralização das actividades; 

• Padronização no uso de materiais. 

 
 

A gestão e fornecimento de medicamentos têm sido motivo de preocupação para os 

gestores, gerentes e profissionais que actuam na área, não só pelos recursos 

financeiros que estão envolvidos, como também pela magnitude das acções e serviços 

que envolvem. A adopção de várias medidas, como a execução de várias acções, nem 

sempre tem conduzido a resultados efectivos em virtude da possível falta de 
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adequação dos meios, das dificuldades administrativas e financeiras e da pouca 

capacidade de gestão. 

 

O sector logístico é muito importante nas instituições de saúde e tem muito a 

contribuir na melhoria dos resultados. A possibilidade de ganhos alinhados com as 

oportunidades de redução de custos é enormes nesta área. 

 

Uma boa gestão do ciclo logístico deve ter como resultado a disponibilidade de 

produtos de qualidade, adquiridos em tempo oportuno, a custos acessíveis, 

armazenados e distribuídos de forma a preservar as suas características.  

 

Vejamos então as quatros fases do ciclo logístico, bem como, as actividades que 

devem ser desenvolvidas em cada uma delas. 
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2.1 - Recepção 

 

A fase do recebimento é a etapa que representa a fronteira de responsabilidade sobre 

a guarda do bem adquirido. Nesta fase deve ocorrer um controlo de acordo com o 

pedido original, a descrição da nota de encomenda e os volumes efectivamente 

entregues, abrindo se necessário as encomendas, ainda com a presença do fornecedor 

ou da transportadora, para análise das quantidades e do estado dos produtos, os 

prazos de validades e outras verificações adequadas. No caso dos medicamentos, 

deve-se ainda verificar e registar o número do lote (combinação distinta de números 

e/ou letras que identifica o ciclo de fabricação, registos e certificados de análise). Este 

número de lote deverá constar no documento entregue pelo fornecedor ou 

transportadora. 

 

Os produtos só deverão ser recebidos quando acompanhados de documentação fiscal 

(guia de remessa ou factura). Caso os documentos não sejam entregues em pelo 

menos duas vias, deve-se tirar cópia para arquivamento. Quando se verifica a 

conformidade entre a nota de encomenda e a documentação fiscal entregue, deve-se 

carimbar, assinar e datar a documentação, comprovando assim o recebimento. A não 

conformidade do documento em relação aos produtos entregues deve ser comunicada 

ao responsável pela área das compras para resolução do problema com o fornecedor.  

  

Após verificação dos produtos, deve-se proceder ao registo da entrada no sistema de 

controlo existente (fichas de prateleira e/ou sistema informático) e, no caso dos 

medicamentos, incluir ainda a informação do lote e do prazo de validade. De seguida 

deve-se comunicar aos sectores envolvidos a entrada do produto, para posterior 

armazenamento ou distribuição. Por último, envia-se a documentação para o sector 

financeiro, para o respectivo processamento contabilístico para que seja realizado o 

pagamento. 
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2.2 - Armazenamento 

 

O objectivo primordial do armazenamento é utilizar o espaço existente e destinado 

para o efeito, da maneira mais eficiente possível. As instalações do armazém devem 

proporcionar uma movimentação rápida, fácil e segura, desde o recebimento até ao 

fornecimento, de forma a não haver desperdício de tempo nesta actividade. 

 

Naturalmente que o espaço de armazenamento varia em função das actividades 

desenvolvidas, das quantidades e dos tipos de produtos que são armazenados; da 

periodicidade das aquisições; do intervalo de tempo das entregas por parte dos 

fornecedores; do sistema de distribuição (centralizado ou descentralizado); da 

quantidade de equipamentos; dos recursos humanos; das áreas necessárias à 

funcionalidade do serviço e ainda da previsão para possíveis expansões. 

 

A realização eficiente de uma operação de armazenagem depende muito da existência 

de um bom layout, cuja atenção se deve voltar para: o espaço necessário; o tipo de 

instalações adequadas; a distribuição dos produtos nas áreas que melhor atenderão o 

consumo; os meios de transporte; o tipo de controlo a ser adoptado; o número de 

funcionários para manutenção dos stocks. Relativamente à organização interna, esta 

deve ser constituída por: área administrativa; área de recepção; área de 

armazenagem; área de distribuição. 

 

Um dos princípios bases a ter em conta nesta área, principalmente na área da saúde, 

diz respeito à forma como armazenar, observando o critério de ordem de entrada e 

saída, isto é, os produtos armazenados há mais tempo devem sair primeiro, a fim de 

que não venham a ocorrer situações de esquecimento, o que pode causar 

deterioração, perda de propriedades físicas, perda de validade e outras situações que 

originem a perda do produto. 
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Outro ponto a ter em conta, diz respeito à arrumação dos produtos que deve ser feito 

respeitando a sua similariedade, podendo esta ser facilitada com o auxílio do catálogo 

de produtos. Um agrupamento de produtos que apresentam características físicas, 

aplicações ou naturezas semelhantes, facilitam a sua localização, movimentação e até 

mesmo a contagem. A mesma arrumação pode ser feita por ordem alfabética dos 

produtos, facilitando desta forma o acesso aos mesmos sempre que necessário. 

 

O critério de carga unitária baseia-se na constante necessidade de racionalização do 

espaço útil de armazenagem, com o máximo aproveitamento do conceito de cubagem. 

Este favorece a boa movimentação dos materiais, a rapidez de carga e descarga, as 

contagens para efeitos de inventário e consequentemente, a redução de custos, dado 

a redução do tempo gasto. 

 

Dependendo do tipo de material a ser armazenado e das condições de conservação 

exigidas, deve-se dispor de áreas específicas para guardar estes produtos 

(psicotrópicos; inflamáveis; medicamentos; vacinas; material médico-hospitalar; 

material administrativo; material de limpeza e outros existentes) 

 

2.2.1 - Armazenamento de Medicamentos 

 

O armazenamento e conservação de medicamentos, envolve outros cuidados, daí a 

necessidade de fazer outro tipo de análise. O espaço onde se efectua este 

armazenamento é designado por farmácia. 

 

A farmácia, para assegurar condições ideais de conservação e contribuir para a 

manutenção da estabilidade dos medicamentos, deverá atender e respeitar alguns 

requisitos básicos, apresentados no Quadro 5. 
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Quadro 5 - Requisitos Básicos da Farmácia  

 
 
          (Fonte: Adaptação de Manual da Farmária Hospitalar, 2001) 

 

O armazenamento de medicamentos é uma importante actividade do ciclo da 

farmácia, mas que tem sido relegado por muitos como sendo uma prática meramente 

administrativa. Esta ideia poderia, em parte, encontrar justificação na presença 

marcante da componente administrativa neste tipo de trabalho. Trata-se, porém, de 

uma actividade importante e complexa envolvendo questões técnicas e operacionais 

específicas do consumo de medicamentos, além daquelas administrativas. Na verdade, 

o armazenamento de medicamentos respeita um conjunto de procedimentos (Quadro 

6) que tem como objectivo assegurar a qualidade dos medicamentos por meio de 

condições adequadas à conservação e controlo eficaz do stock existente. 
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Quadro 6 - Procedimentos Operacionais no Armazenamento de Medicamentos 

  
 (Fonte: Adaptação de Manual da Farmária Hospitalar, 2001)  

 

Cada vez mais tem que haver um maior controlo nesta área, uma vez que esta 

representa uma grande parte dos custos envolvidos no SNS. Um dos principais factores 

que causam perda e desperdício de medicamentos é a programação inadequada e o 

armazenamento indevido. Assim, um aspecto importante a ser considerado neste caso 

é a manutenção da estabilidade adequada e satisfatória durante o período de vida útil 

dos produtos. 
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2.3 - Distribuição 

 

Entende-se por distribuição a actividade de fornecer à unidade solicitante os produtos 

requisitados, em quantidade, qualidade e tempo útil. Uma distribuição correcta e 

racional deve responder aos seguintes requisitos: rapidez na entrega, segurança no 

transporte e eficiência no sistema de informação e controlo. 

 

O processo de distribuição inicia-se com a apresentação de uma requisição, por parte 

da unidade de saúde que necessita de material, podendo esta ser em papel ou 

software próprio. Para o bom controlo do fluxo de produtos, apenas algumas pessoas 

deverão estar autorizadas a requisitá-los, para se evitar a duplicação de pedidos. 

 

Deve haver uma pessoa responsável para supervisionar e analisar as requisições, tendo 

como base os consumos normais, evitando assim requisições com quantidades não 

explicadas. Um aumento do consumo por qualquer motivo deverá ser analisado, pois a 

quantidade extra sem justificação irá alterar a média de consumo. É muito importante 

este acompanhamento, pois obriga a que o requisitante reflicta sobre o pedido a fazer. 

Normalmente, as quantidades em medidas correctas, evitam sub-stocks e as 

possibilidades de uso indevido de produtos. 

 

O responsável deve ainda propor uma agenda para atender as requisições normais, 

deixando assim tempo para o trabalho de organização interna. Relativamente às 

requisições de carácter urgente, estas deverão ter um tratamento diferenciado e ser 

sempre atendidas, no entanto não se podem tornar regra. 

 

Através das requisições anteriores, faz-se uma avaliação criteriosa, verificando as 

quantidades distribuídas, o consumo, a procura, o stock existente, a data do último 

pedido, etc. Após a análise destas informações e a identificação das necessidades, 

procede-se ao fornecimento, mediante documento elaborado em duas vias, sendo 

uma cópia para a unidade requisitante e a outra para controlo interno. A preparação 
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do pedido deve ser feito por um funcionário e revisada por outro, para evitar falha na 

conferência. Em seguida, o requisitante deverá conferir todos os produtos e assinar as 

duas vias do documento. Deve-se ainda emitir uma guia de transporte com todos os 

produtos que irão ser fornecidos, no caso de ser necessário o seu transporte. 

 

Relativamente ao fornecimento de medicamentos, é importante registar no 

documento de saída o número dos lotes dos mesmos, para que, caso venham a 

ocorrer problemas de qualidade, seja possível rastrear os lotes, facilitando assim a sua 

identificação e possível recolha. 

 

Após a entrega do pedido, deve-se registar a saída através do sistema informático, 

ficha de prateleira ou em ambas. O uso de etiquetas com códigos de barras e 

equipamento próprio, facilita muito o procedimento de baixa nos stocks e permite 

uma rastreabilidade dos produtos, aumentando assim os controles e segurança na 

gestão dos produtos. A alternativa a isto, será a utilização de fichas de prateleira, ou 

do sistema informático. O importante é haver um controlo de tudo o que sai do 

armazém. 

 

Deve-se manter o arquivo das cópias de todos os documentos por um período de cinco 

anos, para possíveis consultas, caso seja necessário. 

 

Outro aspecto a ter em conta será o registo em formulário próprio (em duas vias) dos 

pedidos não atendidos na totalidade (nome da unidade; especificação do produto; 

quantidade fornecida e não fornecida; datas; etc.), para se proceder posteriormente 

ao seu fornecimento. 

  

A frequência da distribuição dos produtos varia em função da disponibilidade de 

recursos para a realização das compras para prazos mais longos, da capacidade de 

armazenamento, do nível de procura, do tempo de aquisição, da disponibilidade de 

transporte e dos recursos humanos existentes. Em todos os casos, a periodicidade das 
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distribuições deve ser cuidadosamente observada para que o desabastecimento seja 

evitado. Outro factor a ter em conta é o custo da distribuição que está associado e que 

deve ser avaliado considerando as distâncias. 

  

2.4 - Controlo de Stocks 

 

É uma actividade técnico-administrativa que tem como objectivo auxiliar a 

programação e aquisição de produtos, visando a manutenção dos níveis de stocks 

necessários à satisfação da procura, evitando-se a sobreposição de stocks ou 

desabastecimento do sistema. As funções do controlo de stocks são apresentadas no 

Quadro 7. 

 

Quadro 7 - Controlo de Stocks 

 
 

 

Esta actividade é bastante importante uma vez que, permite determinar o que é 

necessário adquirir de forma a garantir a regularidade do abastecimento, permitindo 

ainda diminuir as perdas e desperdícios. 
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Importa reforçar que o stock é “dinheiro que fica parado nas prateleiras”, e isto deve 

preocupar o gestor. Daí concluir-se que o stock ideal de qualquer produto seja o 

mínimo possível ou mais próximo de zero. Na saúde tem-se pouco controle sobre a 

procura ao contrário do que acontece na indústria, dificultando o trabalho com stocks 

mínimos. 

 

O custo total associado à gestão de stocks em organizações da saúde é o resultado da 

soma de diversos componentes, como se pode constatar no Quadro 8. 

 

Quadro 8 - Custos Associados à Gestão de Stocks 

 

 

No Quadro 9 são apresentadas as vantagens e as desvantagens na constituição de 

stocks. 
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Quadro 9 - Vantagens e Desvantagens na Constituição de Stocks 

 

 

O grande desafio nesta área é perceber qual o nível de stock adequado a cada 

produto, de forma a evitar rupturas. Não é possível aceitar a falha de algum 

medicamento ou outro produto, especialmente daqueles que possam causar danos 

irreparáveis, devido a negligências na gestão. Para manter um nível de stock que dê 

resposta às necessidades, com regularidade no abastecimento contínuo da rede de 

serviços, é necessário um controlo eficiente e a utilização de instrumentos para registo 

das informações, que facilitem o acompanhamento. Para calcular o tempo de 

reposição (período decorrido entre a encomenda e a entrega do produto) devem 

considerar-se os prazos necessários para a execução da compra. 

 

Os stocks incluem uma grande diversidade de produtos, dificultando assim planear 

qual a altura certa para o seu reabastecimento. Como cada grupo de produtos tem 

determinadas particularidades, torna-se importante que se separem os produtos em 

grupos com características semelhantes e se faça a padronização dos mesmos. Esta 

separação e padronização permite individualizar a atenção por grupo, podendo esta 

ser feita segundo a importância económica ou segundo o seu grau de importância. 
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Existem várias técnicas para controlar a quantidade em stock de modo a responder às 

necessidades dos serviços e, ao mesmo tempo, minimizar o custo de armazenagem 

dos produtos. As técnicas mais utilizadas no ramo da saúde são as classificações ABC e 

XYZ. 

 

2.4.1 - Classificação ABC e XYZ 

 

A Classificação ABC, visa separar os produtos em grupos com características 

semelhantes, em função do seu valor e consumo, a fim de se proceder a um processo 

de gestão apropriado a cada grupo. Segundo esta classificação, os produtos podem ser 

divididos em três classes (Figura 3): Classe A (inclui o grupo de produtos mais 

importantes que correspondem a um pequeno número de produtos, cerca de 20% dos 

produtos, que representa cerca de 60% do valor total do stock); Classe B (representa 

um grupo do produtos em situação e valores intermédios entre as classes A e C); 

Classe C (agrupa cerca de 60% dos produtos, cuja importância em valor é pequena, 

representando cerca de 20% do valor do stock). Importa frisar que é possível 

estabelecer tantas classes quantas as necessárias para o controlo que se deseja obter.  

 

Figura 3 – Gráfico da Classificação ABC 

 
(Fonte: Actividades de Planeamento e Controlo da Produção1) 
 

A Classificação XYZ, é outra análise possível mas que tem como parâmetro a 

importância do produto, onde: X (produtos semelhantes); Y (produtos também 

                                                            
1 http://www.eps.ufsc.br/disserta98/plinio/cap3.htm 
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semelhantes, mas a sua falta interfere na qualidade dos serviços de saúde prestados); 

Z (não tem semelhança e a sua falta será crítica).  

 

2.4.2 - Informação 

 

Para haver uma gestão eficiente é importante que se verifiquem quatro requisitos a 

nível da informação:  

• Precisão da informação (que possibilite condições para possíveis intervenções, 

quando necessário);  

• Objectividade (informação clara e transparente); 

• Rapidez (deve estar disponível, sempre que necessária); 

• Arquivo da documentação (a informação deve estar arquivada 

adequadamente). 

 

Assim, para obter esta informação podem utilizar-se diversos recursos: sistema 

informatizado; fichas de controlo de stocks; formulários para registo das informações; 

inventário; relatórios de acompanhamento. Qualquer que seja a forma de controlo 

utilizada, informática ou manual, esta tem que ser fiável, podendo utilizar-se as duas 

formas em simultâneo para maior segurança e confiabilidade das informações.   

 

É importante a existência de um sistema informatizado para a gestão de stocks, que 

permita, a qualquer momento, dados actualizados sobre a posição físico-financeira dos 

stocks, das quantidades recebidas e distribuídas, dos dados de consumo e da procura 

de cada produto, do stock máximo e mínimo, do ponto de reposição, e qualquer outra 

informação que seja necessária para uma gestão adequada e que permita uma 

melhoria nesta área. 

 

Relativamente às fichas de controlo de stocks ou também designadas por fichas de 

prateleira, sendo este um instrumento de controlo mais simples, torna-se 

indispensável, quando não se possui um sistema informatizado. Nestas fichas devem 
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constar: identificação do produto (especificação e código); dados da movimentação 

dos produtos (quantidade recebida e fornecida; dados do fornecedor e requisitante; 

lote; validade; preço unitário e total); dados do produto (consumo mensal; stock 

máximo e mínimo; ponto de reposição). 

 

2.4.3 - Inventariação 

 

A inventariação é a contagem física dos stocks para se verificar se a quantidade do 

produto em stock coincide com a quantidade registada no sistema de controlo 

utilizado, permitindo assim, conhecer os stocks efectivamente existentes em armazém. 

São vários os factores que podem conduzir à divergência entre as quantidades 

inventariadas e as registadas, tais como, erros de registo ou de contagem na entrada e 

saída, intencionais ou não, e eventuais furtos. A existência de meios de controlo é em 

si mesma dissuasora dos actos intencionais e potenciadora das boas práticas de 

contagem e registo. 

 

Esta inventariação deverá cumprir os procedimentos apresentados no Quadro 10, 

devendo feita no início de uma nova actividade ou função, no final do ano e sempre 

que o responsável se ausentar das funções.  

 

Relativamente à periodicidade, deverá ser: 

• Diária, de forma aleatória, para monitorizar produtos de controle especial 

(psicotrópicos) e medicamentos de alto custo e de maior rotatividade; 

• Semanal, pela contagem por amostragem selectiva de 10% a 20% dos produtos; 

• Trimestral e anual, obrigatoriamente, no final do ano-exercício, para 

actualização dos stocks e fecho de contas. 
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Quadro 10 - Procedimentos Operacionais para Realização de Inventário 

 
  
(Fonte: Adaptação de Gestão Hospitalar - Manual Prático) 

 

Durante o período de inventário, o fornecimento deve ser suspenso, excepto para 

pedidos urgentes. Nestes casos, as saídas de medicamentos devem ser consideradas 

apenas após a finalização do inventário, para evitar risco de dupla contagem do 

mesmo produto.  

 

No caso de divergência entre o stock registado e o stock físico deve-se: registar a 

ocorrência; rever as notas de encomenda, documentos de saída, registos de 

ocorrências de devoluções, perdas e validades vencidas, para se identificarem as 

possíveis falhas; rever as somas das entradas e das saídas das fichas de controle; em 

caso de desvio de produtos, comunicar à área competente, para serem tomadas as 

devidas providências. 

 

O processo de inventariação não pode ser concretizado frequentemente, dado o custo 

de oportunidade que acarreta (redução do nível de actividade por reafectação de 

recursos para contagem, registo, lançamentos de regularização e análise). 
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2.4.4 - Sistema de Compras de Emergência 

 

Um outro aspecto importante da gestão de stocks na área da saúde, é o consumo em 

situações de emergência. Quando ocorre a ruptura de algum produto por aumento do 

consumo, falha na entrega ou mesmo equívocos de dimensionamento, é comum cada 

responsável da unidade ter tendência a criar o seu próprio stock de segurança, fora 

dos stocks institucionais. Estes substocks, por falta de controle, nem sempre são 

usados de acordo com as finalidades da unidade. Por isso, a existência de um 

profissional de compras com a especial tarefa de cuidar das rupturas de stocks e de 

outras compras de urgência, poderá eliminar parte dos substocks podendo até 

contribuir para a redução dos stocks de segurança do sistema oficial.  

 

2.5 - Tendência Futura na Gestão de Medicamentos 

 

Estamos na era do desenvolvimento tecnológico, e esta realidade não passa ao lado na 

área da saúde. Cada vez mais, nos deparamos com a informatização de todas as 

actividades ou funções que no passado eram feitas manualmente. Esta tendência 

contribui para uma melhoria significativa na gestão dos bens e serviços. A utilização de 

meios informáticos, associados aos automatismos para a execução de tarefas 

relacionadas com a gestão de bens, equipamentos ou outros produtos, 

nomeadamente medicamentos, apontam para uma mais-valia no desenvolvimento do 

trabalho e gestão de recursos. Esta é uma das áreas estratégicas de intervenção na 

gestão, de forma a obter uma qualidade global, a nível de controlo e segurança na 

distribuição e administração de medicamentos, com registos individuais da 

distribuição, devolução, reposição e dispensa, simples, rápida e eficaz, diminuindo os 

stocks necessários e evitando-se a caducidade, a falta de uso, ou mesmo, as 

devoluções por ultrapassarem os prazos de validade. Permite ainda um 

acompanhamento em termos económicos, dos custos por doente e por patologias.  
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O conceito de Farmácia Hospitalar centra-se em dois grandes aspectos, o logístico e o 

clínico. O primeiro engloba todas a actividades relacionadas com a gestão de compras, 

armazenamento, preparação, distribuição, isto é, todas as actividades de carácter 

mecânico que actuam como suporte nas tarefas do farmacêutico. O clínico está 

relacionado com o processo terapêutico, onde intervêm os médicos e enfermeiros, 

fazendo a ligação entre os serviços farmacêuticos e os pacientes. Para se obterem 

melhorias no processo clínico, há que garantir o máximo de fiabilidade e qualidade em 

todos os aspectos logísticos, sendo aqui que surge a possibilidade de automatizar os 

processos, criando-se um sistema de dispensa automática de medicamentos.  

 

Este sistema permite: 

• Monitorizar os stocks dos serviços directamente a partir dos serviços 

farmacêuticos, isto é, com os armários de dispensa automáticos e 

informatizados, os medicamentos ficam disponíveis de acordo com o solicitado 

pelo utilizador, sendo apenas essas quantidades disponibilizadas. Com este 

sistema o erro torna-se menos provável e o controlo de gastos mais fácil, pela 

própria monitorização informática. 

• Optimizar os tempos de reposição de medicamentos, uma vez que o sistema 

permite fazer a leitura a qualquer momento do stock existente, sem 

necessidade de se recorre ao tradicional levantamento das necessidades. Assim 

a reposição é imediata, sendo reposta de acordo com os estudos previamente 

efectuados e o stock programado. 

• Manter os medicamentos disponíveis durante 24h, não sendo por isso 

necessária a existência de stock de todos os medicamentos, de maneira a não 

haver ruptura dos mesmos. Com este sistema desaparecem as requisições 

feitas semanalmente pelos serviços, onde se verifica uma tendência para 

aumentar o stock disponível, levando assim a gastos desnecessários. 

• Aceder aos registos de medicamentos por doentes e seus utilizadores (médicos 

e enfermeiros).  
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Contudo, há que ter em conta os elevados custos associados à implementação destes 

equipamentos (Figura 4), tornando-se cada vez mais difícil, dada a situação e os 

recursos cada vez mais escassos que Portugal tem ao seu dispor. 

 

Figura 4 - Dispensadores Automáticos de Medicamentos 
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3.1 - Tarefas Desempenhadas no Estágio 

 

Ao longo do estágio fui confrontado com um leque diversificado de tarefas que me 

proporcionaram o desenvolvimento de algumas competências essenciais no mundo do 

trabalho, tais como, flexibilidade funcional, autonomia, responsabilidade na execução 

de tarefas no meio institucional, entre outras. Apesar de ter ficado responsável pela 

área do Aprovisionamento (Compras e Gestão de Stocks), tendo sido esta a área a que 

dediquei a maioria do tempo no decorrer do estágio, também me foram propostas 

tarefas de outras áreas às quais tentei responder da melhor forma, tais como 

Contratualização, entre outras tarefas no âmbito da Gestão Corrente do ACES (Quadro 

11). 

 

Inicialmente foi necessário conhecer a realidade que envolvia o ACES PIN 1 e perceber 

a sua forma de funcionamento; conhecer a estrutura organizacional, as suas inter-

relações e níveis hierárquicos; perceber as relações existentes dentro e fora dos 

serviços; perceber as competências de cada área (Recursos Humanos; 

Aprovisionamento e Gestão de Stock; Contabilidade; Sistemas de Informação); 

conhecer as normas e procedimentos existentes; conhecer os profissionais com que 

iria lidar mais directamente. Só depois de realizado este levantamento da situação dos 

serviços tive possibilidade de identificar os pontos fortes e fracos dos mesmos, e 

relativamente à área ao qual fiquei afecto definir possíveis acções estratégicas, de 

forma a melhorar o seu funcionamento. 

Quadro 11 – Áreas Desenvolvidas no Estágio (Fonte: Elaboração Própria) 
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3.1.1 - Contratualização 

 

Relativamente a esta área da Contratualização, participei no grupo que desenvolveu 

este trabalho, tendo sido o mesmo desempenhado por uma equipa multidisciplinar, 

constituída por profissionais de diversas áreas de formação, tais como: médicos, 

enfermeiros e gestores. 

 

Esta contratualização teve e terá como missão assegurar a melhor utilização dos 

recursos públicos para a saúde e máxima eficiência e equidade nos cuidados de saúde 

primários a prestar. Relativamente aos objectivos desta, estes são apresentados no 

Quadro 12. 

Quadro 12 – Objectivos da Contratualização  

 
 
            (Fonte: Adaptado da Metodologia da Contratualização, Ministério da Saúde) 

 

Esta contratualização tem como base dois documentos chave: Plano de Desempenho e 

Contrato-Programa (Figura 5). 
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Figura 5 - Documentos Chave da Contratualização (PD e CP) 

 
       (Fonte: Adaptado da Metodologia da Contratualização, Ministério da Saúde) 

 

O Plano de Desempenho é um documento estratégico no qual é caracterizada a 

actividade a desenvolver pelo ACES, se definem as prioridades assistenciais para 

determinado período e se explicitam os recursos materiais, humanos e financeiros que 

o ACES terá ao dispor para cumprir a sua missão assistencial. Trata-se de uma 

ferramenta de monitorização e acompanhamento muito importante para todos os 

profissionais que trabalham no ACES e, em particular, para os seus responsáveis. 

 

Este documento tipificado está organizado em nove áreas: Caracterização do ACES; 

Linhas estratégicas; Plano de Actividades; Plano de Formação; Mapa de Equipamentos; 

Mapa de Recursos Humanos; Indicadores de Desempenho; Plano de Investimentos, 

tendo sido nestas últimas quatro área em que eu participei activamente. 

 

Relativamente ao Mapa de Equipamentos do ACES PIN 1, fiz um levantamento junto 

de todas as unidades funcionais dos equipamentos existentes para as diferentes 

especialidades/programas de saúde: análises clínicas; cardiologia; controlo da diabete; 

esterilização; ginecologia-obstetrícia; imagiologia; medicina física e reabilitação; 

medicina geral e familiar; oftalmologia; pneumologia; prevenção de controlo de 

doenças cardiovasculares; etc.   

 

Em relação ao Mapa dos Recursos Humanos, preenchi de acordo com os dados 

existentes, os quadros necessários com os seguintes dados dos profissionais: nº 
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mecanográfico; nome; categoria profissional (enfermeiro; enfermeiro graduado; 

assistente técnico; assistente operacional; técnico de diagnóstico terapêutico; 

assistente graduado de clínica geral; clínica geral); situação profissional (CTFP-T. 

Indeterminado; CIT-T. Indeterminado; CTFP-T.R.Certo); local de trabalho; horas de 

trabalho. 

 

No plano de investimento foi feito com o apoio da UAG um levantamento das 

necessidades a nível de imobilizado para o ano de 2011 (material clínico e de 

esterilização, obras/restaurações de edifícios, entre outras). 

 

Uma das áreas que fazem parte do PD é a dos indicadores de desempenho, sendo esta 

a mais relevante para esta Contratualização, uma vez que é nesta área que se 

englobam, entre outros, os indicadores associados aos custos (Custo Médio de 

Medicamentos facturados por utilizador; Custo Médio de MCDT facturados por 

utilizador). Para a recolha destes indicadores tive formação interna de vários softwares 

tais como: SINUS; MedicineOne; Sam Estatístico; SIARS (Anexo 2); SINGRA (Anexo 3). 

 

O PD é constituído por 16 indicadores relacionados com questões clínicas e mais 2 

relacionados com os custos inerentes à prestação de cuidados de saúde, como já foi 

referido anteriormente. Estes indicadores foram contratualizados e negociados 

inicialmente com cada unidade funcional integrada no ACES PIN 1 (Contratualização 

Interna) e posteriormente com a ARSC IP (Contratualização Externa). 

 

Esta é a área mais importante da Contratualização, uma vez que há a possibilidade de 

se receberem incentivos financeiros, no caso de se verificar, o cumprimento destes 

indicadores contratualizados com a ARSC e uma diminuição dos dois indicadores de 

custos, recebendo assim 80% sobre essa redução. 
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Na tentativa de diminuir os valores destes dois indicadores foi desenvolvido um estudo 

relativo à prescrição médica na área dos antidiabéticos orais, que irei focar mais à 

frente. 

 

Uma vez que era necessário uma monitorização e acompanhamento por parte das 

unidades funcionais, relativamente aos indicadores contratualizados, a minha função 

foi entre outras, de fazer chegar mensalmente às unidades a evolução destes mesmos 

indicadores, tendo estes que ser retirados dos sistemas de informação existentes. 

 

Por fim, o Contrato Programa é o documento que os ACES assinam com a ARS, depois 

de feita a contratualização externa. Este está alinhado com o definido no Plano de 

Desempenho e concretiza o compromisso assumido entre as partes ao identificar 

claramente as obrigações e as contrapartidas ao cumprimento das metas de ambas as 

partes e as regras de avaliação e de controlo das actividades a desenvolver pelo ACES.  

 

3.1.1.1 - Estudo da Prescrição de Medicamentos 

 

Dado o aumento dos custos relativos à prescrição de medicamentos por parte dos 

médicos afectos ACES PIN 1, tendo esta rúbrica um peso de cerca de 52% no total 

gasto pelo ACES, tornava-se fundamental inverter esta tendência, uma vez que a maior 

escassez de recursos, associada ao aumento das necessidades da população, assim 

como o aumento da própria esperança média de vida, implica a necessidade de 

poupanças que diminuam a despesa em medicamentos sem contudo afectar a eficácia 

terapêutica.  

 

Nesse sentido, desenvolvi, com mais uma colega estagiária e com apoio do Conselho 

Clínico, um estudo do “Perfil de Prescritor“ (Anexo 4), de todos os médicos do ACES 

PIN 1. Neste estudo, foi feita uma análise à evolução da prescrição de medicamentos 

relativos ao grupo dos Antidiabéticos Orais entre 2009 e 2010. Este foi posteriormente 

analisado pelo Conselho Clínico para retirarem as devidas conclusões, sendo enviado a 
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cada médico e a todos os coordenadores das unidades funcionais, um relatório técnico 

acompanhado do respectivo “Perfil do Prescritor”. 

 

Muitas vezes os médicos sofrem grandes pressões por parte da indústria farmacêutica, 

levando a que no processo decisório relativo à prescrição do medicamento seja aquele 

que vem à memória, não sendo este o mais adequado tanto a nível terapêutico, como 

financeiro. Assim, este estudo teve como objectivo conduzir a melhorias substanciais 

na efectividade terapêutica dos médicos e, simultaneamente, a um profundo aumento 

da eficiência da prescrição, com o consequente impacto económico tanto a nível das 

contas públicas, como também na tentativa de diminuir o indicador do “Custo Médio 

de Medicamentos facturados por utilizador” contratualizado com a ARSC. 

 

Na minha opinião e de um ponto de vista global, para passar haver uma racionalização 

ao nível da prescrição médica (melhor eficácia ao menor custo), devem ser criadas 

acções de informação e formação dos prescritores, juntamente com o fornecimento de 

meios e instrumentos de gestão indispensáveis à decisão e ainda através da 

disponibilização de estudos de custos-eficácia de medicamentos alternativos. Penso 

que só assim se conseguirá reduzir esta rúbrica, tanto no ACES PIN 1, como em todas 

as instituições de saúde. 

 

3.1.2 - Aprovisionamento 

 

O principal objectivo da área do aprovisionamento em qualquer instituição ou 

empresa é garantir, que todas as unidades funcionais ou serviços disponham 

permanentemente de todos os bens e serviços de que necessitam em condições 

adequadas no que respeita à quantidade, qualidade, custo, timing e segurança. 

 

Vemos assim que a função aprovisionamento desempenha um papel fulcral, na 

medida em que, sem os bens e serviços necessários, a actividade de prestação de 

cuidados de saúde primários não poderia naturalmente ser prestada adequadamente. 
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Durante a minha permanência nesta instituição todos os assuntos relativos a esta área 

ficaram sobre a minha responsabilidade dada a saída da profissional que estava 

responsável por esta. 

 

Nesta apresentação irei dividir a função do Aprovisionamento em duas áreas, sendo 

elas, a da Organização das Compras e a da Gestão de Stocks.  

 

3.1.2.1 - Organização de Compras 

 

A organização das compras, como o nome o diz, responsabiliza-se por todos os 

aspectos ligados à aquisição de produtos e serviços necessários, nomeadamente na 

avaliação e selecção dos fornecedores, nas condicionantes da decisão de compra e 

ainda na gestão das encomendas. Esta tem como objectivo básico a aquisição ao 

menor preço possível, respeitando no entanto uma série de requisitos, tais como: 

quantidades, qualidade, prazo de entrega e segurança. 

 

Esta área no ACES PIN 1, estava centralizada na UAG, havendo para isso a necessidade 

de todas as necessidades relativas às aquisições de produtos/serviços por parte das 

unidades funcionais serem remetidas a esta, através de um documento por mim criado 

(Anexo 5), com a respectiva circular informativa respeitante ao seu preenchimento e 

utilização (Anexo 6). A criação deste documento permitiu uma uniformização da forma 

de funcionamento de todas as unidades funcionais.  

 

Este era posteriormente analisado por mim e caso fosse necessário e o justificasse, 

teria que efectuar prospecções de mercado a fim de detectar o fornecedor que 

oferecesse melhores condições. 
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Este documento servia também para autorizar despesa fixas respeitantes a contratos 

existentes, que mesmo tratando-se de despesas fixas, necessitavam da autorização por 

parte do Director Executivo. 

 

Todas as aquisições de produtos, serviços e imobilizado tinham que ser feitas de 

acordo com o Código dos Contratos Públicos (CCP) e procedimentos criados pela ARS-

ACES. 

 

Para facilitar a escolha do fornecedor e de forma a diminuir o número de fornecedores 

com que se trabalhava, indo assim ao encontro da Mentalidade Lean, criei uma base 

de dados para todos os produtos de uso normal, isto é, produtos que constavam da 

requisição de material e que era necessária a existência de stocks em armazém para 

fazer face às necessidades das unidades funcionais. Nesta constava o valor unitário de 

cada produto, o fornecedor/es que ofereciam melhores condições, bem como os 

respectivos dados (telefone, morada, valor de encomenda mínima, contactos). A 

criação desta base de dados teve como resultado a consulta do Catálogo de 

Aprovisionamento Público da Saúde (Anexo 7), do Prontuário Terapêutico e ainda a 

consulta de variados fornecedores e laboratórios farmacêuticos. 

 

Depois de identificado o fornecedor, os produtos necessários, as respectivas 

quantidades e autorizado por parte do Director Executivo, através do documento por 

mim criado, elaborava uma nota de encomenda (Anexo 8), na qual constava o(s) 

artigo(s), quantidade(s), preço(s) unitário(s), desconto(s) e prazo(s) de entrega, 

destinando-se o original para o fornecedor, o duplicado para o registo das quantidades 

recebidas e para a posterior valorização das entradas, o triplicado para a área 

financeira acompanhado com a restante documentação e por fim o quadruplicado 

para o arquivo. 

 

Na recepção das encomendas, feita por mim ou pela colega do armazém, fazia-se 

sempre um controlo das mesmas, verificando assim a conformidade entre a nota de 
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encomenda e a guia de remessa ou factura que vinham a acompanhar a encomenda, 

com os produtos efectivamente recebidos. A par da quantidade recepcionada, 

verificava-se ainda se os produtos apresentavam a qualidade exigida, dada a 

fragilidade que estava associada a alguns destes. Caso se verificasse esta concordância 

assinava-se a guia de remessa destinada ao transportador. 

 

Após recepção da factura, verificava os cálculos aritméticos e a conformidade da 

mesma com as respectivas quantidades da guia de remessa e nota de encomenda, 

quer quanto à designação dos artigos,  quer quanto à quantidade e valor. Depois desta 

conferência, assinava todos os documentos, enviando posteriormente todo o processo 

relativo à aquisição em causa, juntamente com o documento de autorização de 

despesa, para a área financeira para o respectivo processamento contabilístico. 

 

Ainda nesta área do aprovisionamento, fiz parte do júri de um concurso realizado pela 

ARSC IP. relativo a aquisição de equipamento clínico para o ACES PIN 1. 

 

Dada a pressão para a redução de custos, realizei um levantamento de todos os 

contratos em vigor no ACES PIN 1, de forma a perceber quais os que se poderiam 

rescindir, sem que para isso a rescisão destes pudesse prejudicar o bom 

funcionamento dos serviços. Após esta análise solicitei a rescisão de cinco contratos 

(dois relativos à assistência técnica de equipamentos que já não estavam em 

funcionamento; dois relativos ao fornecimento de electricidade de extensões que já 

tinham sido encerradas; um relativo à prestação dos serviços de jardinagem no Centro 

de Saúde da Lousã. Este último foi consequência do meu pedido formal à Câmara 

Municipal da Lousã, na tentativa que este serviço passasse a ser prestado por eles, ao 

qual obtive uma resposta afirmativa, passando assim a ser prestado sem qualquer 

custo). A rescisão destes cinco contratos, permitiu uma diminuição da despesa mensal 

de cerca de 750€. 
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3.1.2.2 - Gestão de Stocks 

 

Como já foi referido anteriormente, a gestão de stocks tem como principal objectivo a 

maximização da eficiência no tratamento dos produtos armazenados resultantes das 

compras até à sua entrega junto das unidades funcionais utilizadoras desses produtos. 

 

 Neste contexto, a gestão de stocks pode ser analisada numa tripla perspectiva: 

• Como gestão material, no sentido em que lhe incumbe a gestão dos armazéns, 

no sentido de minimizar os custos de armazenagem, implementar um sistema 

eficaz de identificação dos bens, racionalizar as movimentações dentro dos 

armazéns, etc.; 

• Como gestão administrativa, tratando dos suportes documentais das 

movimentações de stocks e das informações daí resultantes; 

• Como gestão económica, analisando os aspectos como o custo de posse em 

armazém, quantidades óptimas a encomendar, montante financeiro 

imobilizado em stocks, etc. 

 

Uma das necessidades com que me deparei à chegada no ACES PIN 1 foi a de 

reorganização da disposição de alguns espaços do armazém de modo a facilitar a 

movimentação e identificação dos produtos, indo assim ao encontro da Mentalidade 

Lean e Abordagem dos 5S, que irá ser apresentado mais à frente neste relatório.  

 

Esta reorganização teve como resultado a mudança da disposição de alguns espaços e 

consequentemente de alguns produtos, colocando estes por ordem alfabética e por 

grupos, tendo ainda em atenção a rotatividade dos mesmos, de acordo com a análise 

ABC. Depois da reorganização de todos os armazéns (Armazém1 - Farmácia; 

Armazém2 - Material de Consumo Clínico; Armazém4 - Material de Limpeza; 

Armazém5 - Material de Consumo Administrativo; Armazém6 - Material de 

Conservação e Manutenção), criei etiquetas identificativas com a designação dos 
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produtos (nome terapêutico e nome comercial no caso dos medicamentos) e 

respectivo código. 

 

Ao mesmo tempo que fiz esta reorganização dos produtos, aproveitei para proceder à 

contagem física dos mesmos, tendo em atenção os prazos de validade e colocando os 

produtos com validades mais curtas na linha da frente para serem os primeiros a sair, 

actualizando assim na respectiva ficha de prateleira para posteriormente proceder à 

actualização no sistema informático existente (GMAT). Relativamente aos produtos 

que não estavam em conformidade e não apresentavam as condições exigidas, 

preenchi um auto de inutilização para a posterior devolução. 

 

Esta reorganização permitiu libertar alguns espaços melhorando assim a fluidez de 

circulação, tanto de pessoas como dos equipamentos de transporte no interior do 

armazém; evitar o custo de oportunidade decorrente da repetição de tarefas; obviar 

os constrangimentos para a actividade assistencial causados pela demora nas entregas 

dos produtos solicitados; diminuição do tempo de picking consequente da melhoria 

das áreas de trabalho, da gestão visual e do layout, e ainda da redução do tempo de 

deslocação dentro do armazém. 

 

Outra iniciativa que permitiu melhorar os serviços, teve a ver com a forma de 

armazenagem dos produtos quando estes eram recepcionados. Começou-se a 

armazenar os produtos de acordo com a forma como estes eram entregues pelo 

fornecedor, isto é, agrupados em caixas ou embalagens, salvo raras excepções. Esta 

medida facilitava o acto de contagem tanto no momento de armazenagem, como no 

momento do picking, fazendo assim com que o tempo despendido nesta contagem 

dos produtos fosse menor. 

 

Indo ao encontro da mentalidade Lean, no que respeita à periocidade da reposição de 

produtos às unidades funcionais, esta passou a fazer-se semanalmente, uma vez que 

era feita quinzenalmente. Esta medida teve como vantagens a diminuição das 
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quantidades requeridas, visto ser mais fácil prever as necessidades e permitiu ainda 

diminuir os pedidos extras, uma vez que se aumentou a frequência das entregas. 

Permitiu ainda diminuir os stocks existentes nas unidades funcionais, o que 

consequentemente reduzia a possibilidade de desvios de material por parte dos 

profissionais. Note-se que a realidade dos cuidados de saúde primários é bastante 

diferente da realidade hospitalar, não fazendo por isso sentido a reposição diária ou 

bidiária como acontece nos hospitais que vão ao encontro da mentalidade de Lean. 

 

As requisições de material por parte das unidades eram feitas sem o uso de um 

documento tipificado para todas, havendo por isso a necessidade de uniformização 

deste. Criei para o efeito uma requisição para o uso por parte de todas as unidades do 

ACES PIN 1, de acordo com a lista de produtos de referência já existente. Nesta 

constava o código do produto, a designação do mesmo, o preço unitário, e através de 

fórmulas o valor parcial e consequentemente o total da requisição, quando era 

preenchida a quantidade requisitada (Anexo 9). Esta minha iniciativa teve como 

objectivo sensibilizar e responsabilizar os profissionais no momento que requisitavam 

os produtos, uma vez que viam o valor que estava associado àquele pedido. 

 

Para reduzir a complexidade da cadeia de fornecimento, havia no ACES uma lista de 

produtos de referência, isto é, produtos de uso regular. Os produtos desta lista 

estavam contemplados na requisição e existiam em armazém para serem requisitados. 

Os produtos que nesta não constavam teriam que ser justificados, uma vez que não 

existiam em armazém, e o período de entrega era superior, caso o pedido tivesse 

parecer positivo por parte do Director Executivo. 

 

Foco ainda que, tanto o material de planeamento familiar como o de vacinas era 

fornecido pela ARSC, não havendo por isso a necessidade de adquirir este tipo de 

material, apenas de o requisitar mensalmente à farmácia da ARSC, através de 

documento próprio. 
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Quando se recebia uma requisição de material por parte das unidades funcionais, esta 

era analisada por mim, tendo como base os consumos normais. No caso de se verificar 

algum desvio relativamente ao pedido normal e sem qualquer razão que o justificasse, 

solicitava a respectiva justificação. Este acompanhamento permitia que as requisições 

fossem feitas de uma forma responsável por parte das unidades funcionais. 

 

Como já foi referido anteriormente, o controlo de todas a entradas e saídas dos 

produtos recepcionados e fornecidos, era feito através das fichas de prateleira (Anexo 

10) que se encontravam junto aos produtos e através do sistema de informático existe 

para o efeito, GMAT. Mesmo com as limitações do sistema de informação devido à sua 

antiguidade, este permitia analisar os relatórios de consumo por centro de resultado 

(unidade funcional), fazer análises ABC, o que auxiliava na tomada de decisões 

respeitante às quantidades necessárias de produtos a adquirir para o período em 

causa. 

 

Importa realçar a importância da informação (requisições; notas encomenda; facturas; 

guias de remessa) estar disponível no momento em que é necessário ser consultada, 

daí a importância do arquivo estar organizado, de forma a não se verificar desperdício 

de tempo à procura do que é necessário. No ACES PIN 1, esta informação encontrava-

se bem organizada, não sendo por isso necessária intervenção nesta área. 

 

Durante a minha permanência no ACES PIN 1, participei em duas inventariações físicas 

de material. Uma quando iniciei funções e quando se procedeu à reorganização do 

armazém e outra no final do ano de 2010, sendo esta obrigatória para actualização dos 

stocks e fecho de contas. 

 

Esta realidade que foi apresentada até agora, no que respeita ao fornecimento de 

produtos e a necessidade constante de se proceder a aquisição de produtos, que era 

da responsabilidade da UAG do ACES PIN1, veio a ser alterada no início de 2011 

passando a ARSC a centralizar todos estes serviços. 
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3.1.2.2.1 - Centralização das Compras na ARSC 

 

Dada a necessidade de redução de custos nesta área, foi implementado pela a ARSC 

um modelo de centralização das compras, tendo os Serviço de Utilização Comum dos 

Hospitais (SUCH) como entidade de Serviços Partilhados na área da Saúde, tido um 

papel relevante. Este modelo teve como objectivo, além da diminuição de custos, 

aumentar a competitividade dos Cuidados de Saúde Primários visando a formação de 

uma cadeia de abastecimento integrada e realizada em períodos de tempo pré-

estabelecidos (mensais), de acordo com os produtos e as quantidades máximas 

mensais estipulados nos cabazes definidos para cada Unidade Funcional dos 

respectivos ACES. 

 

Uma vez que a ARSC engloba 14 ACES (79 Centros de Saúde), podemos facilmente 

constatar a vantagem competitiva que poderá ocorrer desta Centralização das 

compras através da Plataforma “Nós Somos” (Anexo 11), uma vez que nem todos os 

ACES possuíam um método sistemático e formal para o controlo dos stocks. A 

centralização, quando bem implementada, origina grande vantagem competitiva, uma 

vez que aumenta o poder de negociação. O acto de centralizar a aquisição de produtos 

num único ponto é visto como uma possibilidade de ganhos de escala nos preços, a 

partir da compra de maiores quantidades, pois em compras individuais os ACES tinham 

menos poder para solicitar reduções dos preços em virtude da baixa quantidade a ser 

adquirida, sendo este o ponto-chave. 

 

Esta centralização envolveu várias fases, entre elas a previsão dos consumos para o 

ano 2011. Foi nesta fase em que os ACES foram envolvidos neste processo, tendo sido 

eu o responsável no ACES PIN 1, com o apoio do Conselho Clínico nas questões de 

carácter clínico, a prever estas necessidades. Estas previsões de consumo foram feitas 

de acordo com os consumos do ano de 2009 e do 1º semestre de 2010, de acordo com 

os mapas de consumo das unidades funcionais disponibilizados através do sistema 

informático existente, GMAT. 
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Para facilitar e uniformizar o uso de medicamentos, a ARSC disponibilizou uma 

listagem que iria vigorar em 2011, a fim de haver uma uniformização dos produtos 

consumidos por parte de todas as unidades funcionais pertencentes a cada ACES. 

 

Note-se, que mesmo depois de a plataforma ter entrado em funcionamento em 2011, 

dada a dificuldade de prever as quantidades mensais óptimas a englobar em cada 

cabaz para cada unidade funcional, verificaram-se variadas alterações e reajustes 

consoante as falhas que se iam detectando. Este processo de centralização não foi fácil 

e necessitou de inúmeras alterações a fim de se chegar ao cabaz óptimo. Para isso foi 

necessário a colaboração de todos os profissionais envolvidos nesta área pertencentes 

ao ACES PIN1, uma vez que eles melhor que ninguém conheciam a realidade que 

envolvia as suas unidades funcionais. 

 

As unidades funcionais passaram a fazer a requisição de material mensalmente de uma 

forma electrónica através da nova plataforma. Na minha opinião o período de 

fornecimento deveria ser reduzido, de forma a ir ao encontro da mentalidade Lean. 

  

Esta centralização das compras terá também uma outra grande vantagem para a ARSC, 

uma vez que irá permitir que esta tenha um maior controlo do volume de produtos 

consumidos através desta nova plataforma de compras, já que no passado era pouco o 

controlo que tinha nesta área. 

 

Por fim e na minha opinião, penso que a vantagem da centralização da actividade de 

compras irá depender sobretudo da habilidade que a ARSC irá ter em relação ao poder 

de compra para com os fornecedores, tendo para isso que se fazer valer do seu poder, 

como grande entidade que é. Isto incluirá a consolidação das exigências, a 

racionalização dos stocks, a simplificação dos procedimentos, o trabalho com os 

fornecedores para eliminar custos desnecessários, de forma a que todo este processo 
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tenha sucesso e que responda às necessidades das unidades de todos o ACES e neste 

caso concreto do ACES PIN 1.  

 

Na Figura 6 e 7 representam a forma de funcionamento relativo ao fornecimento de 

material antes e após a centralização. 

 

 
Figura 6 - Antes da Centralização (Fonte: Elaboração Própria) 

 

 
Figura 7 - Após da Centralização (Fonte: Elaboração Própria) 

 

3.1.3 - Gestão Corrente 

 

Durante a minha permanência na instituição tive ainda a oportunidade de desenvolver 

outras actividades, estas sem qualquer ligação às áreas anteriormente descritas, tais 

como: 

• Realização de pagamentos, através do Homebanking, sendo este um serviço 

que se destina aos organismos públicos com autonomia administrativa e aos 

organismos cuja gestão financeira e patrimonial se rege pelo regime jurídico 

das entidades públicas empresariais (Anexo 12); 

• Estudo dos SAP (Serviço de Atendimento Permanente) de Góis e Pampilhosa da 

Serra para propor e justificar à ARSC, o encerramento destes dada a falta de 

afluência por parte dos utentes em horário nocturno; 

• Elaboração de Memórias Descritivas de acordo com a estrutura modelo 

solicitada para o efeito, para a candidatura ao Programa Operacional “Mais 
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Centro”, para a requalificação da Extensão de Ervedal da Beira; Centro de 

Saúde da Pampilhosa da Serra e de Vila Nova da Poiares; 

• Criação de uma Minuta para preenchimento por parte dos profissionais para 

justificação de faltas (Anexo 13); pedidos de acumulações de funções (Anexo 

14); pedido de comissão gratuita de serviço (Anexo 15); pedido de estatuto 

trabalhador-estudante (Anexo 16), de acordo com a lei em vigor; 

• Criação de uma base de dados com o número de inscritos por médico, por 

Centro de Saúde e por Extensão, para tirar conclusões acerca das possíveis 

extensões a encerrar, dada a pouca afluência destas. 

 

A acrescentar a todas estas tarefas, tive a oportunidade de participar activamente em 

várias reuniões (internas e externas), acções de formação, nomeadamente um 

encontro dos ACES ”3º Encontro Nacional” que se realizou no CAE na Figueira da Foz e 

que teve como tema, “Motivar, Inovar, Projectar” (Anexo 17), num congresso realizado 

em Lisboa relacionado com a “Contratação Pública Electrónica” (Anexo 18) e para 

finalizar tive ainda a oportunidade de conhecer a realidade de mais dois ACES (ACES 

Baixo Mondego II, com sede na Figueira da Foz e o ACES Pinhal Litoral I com sede em 

Pombal), tendo como objectivo de troca de experiências de forma a fortalecer e 

melhorar o funcionamento das UAG de ambos os ACES. 
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4 - Teoria Lean 

 

A teoria Lean teve origem nos sistemas de produção da Toyota (Lean Production), 

tendo tido como pioneiros, o fundador da Toyota e mestre de invenções, Toyoda 

Sakichi, o seu filho Toyoda Kiichiro e o principal executivo, o engenheiro Taiichi Ohno. 

Esta fábrica apresentava os processos de produção de automóveis como a mais 

eficiente, uma vez que2: 

• Requeria menos esforço humano para desenhar e produzir os produtos; 

• Necessitava de menos investimento de capacidade produtiva por unidade; 

• Utilizava menos fornecedores; 

• Precisava de menos peças em stock em cada etapa do processo produtivo; 

• Resultava numa produção com menos defeitos; 

• Causava menos acidentes em trabalho.  

 

Este conceito Lean sofreu evoluções ao longo do tempo, estando a ganhar cada vez 

mais peso, havendo já muitas empresas dos mais variados ramos a adoptar esta 

mentalidade a todos os processos produtivos de forma a aumentar a sua eficiência.  

 

O elemento comum que existe entre uma fábrica e uma instituição de saúde é a 

consideração de qualquer organização como conjunto de processos, o que permite a 

aplicabilidade universal do conceito Lean.  

 

Uma vez que o principal objectivo do conceito Lean é a maximização do valor para o 

cliente através de um processo eficiente e sem desperdícios, facilmente se percebe a 

sua ampla e progressiva expansão dentro de uma organização, para indústrias 

diferentes, para serviços diferentes, em culturas diferentes. 

 

                                                            
2 Liker, J. k., & Meier, D. O Modelo Toyota - Manual de Aplicação. Bookman 
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Esta mentalidade deriva de uma série de princípios que norteiam as operações de uma 

organização, envolvendo todos os stakeholders, nomeadamente os pacientes, os 

profissionais da saúde, os gestores, as empresas e os fornecedores. Spear e Bowen 

(1999) afirmam que as organizações geridas a partir da mentalidade Lean, consideram 

as pessoas como o activo mais importante da empresa e que alcança maior 

competitividade através do investimento no conhecimento e na capacitação da sua 

mão-de-obra. 

 

De acordo com os vários autores, Lean significa:  

• Começar pelo cliente (Liker, 2004). 

• Fornecer valor ao cliente: o produto ou serviço certo, no tempo certo, no preço 

certo com qualidade perfeita (Hines, 2004). 

• Valor, que é sempre o resultado de um processo, isto é, um ordenamento 

específico de actividades com começo, fim, entradas, saídas e responsáveis 

claramente definidos pelos quais é possível medir o tempo, o custo, a 

qualidade e a satisfação do consumidor (Davenport, 1993). 

• Maximizar o valor de um processo, eliminando constantemente as etapas do 

processo que geram desperdícios (Shingo, 1996). 

• Atingir o desperdício zero, através da criação de um processo capaz (que 

produz um bom resultado a cada execução), disponível (produz o resultado 

esperado a cada execução), adequado (que não causa atrasos), flexível em cada 

etapa que fluía rapidamente de uma a outra, puxada pelo cliente (IHI, 2005). 

• Alcançar um processo perfeito, que satisfaça perfeitamente o desejo de valor 

do cliente sem desperdício algum (Womack e Jones, 1996). 
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4.1 - Princípios Lean 
 

De forma a maximizar o valor para o cliente através de processos eficientes é possível 

extrair alguns princípios genéricos. Como já foi referido, a geração de valor é sempre o 

resultado final de um ou mais processos. A geração de valor para o cliente dá-se 

através da combinação de dois processos: o da Provisão e do Consumo. 

 

O processo de provisão disponibiliza o bem ou serviço ao consumidor, enquanto que o 

processo de consumo corresponde ao conjunto de etapas que o cliente deve percorrer 

para resolver o seu problema. A perspectiva Lean procura desenhar ambos os 

processos para gerar valor ao cliente e eliminar constantemente os seus desperdícios. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



Faculdade de Economia da Universidade de Coimbra 

Mestrado em Gestão 

  56 

 

4.1.1 - Princípios de Provisão Lean 

 

São apresentados no Quadro 13, os princípios de provisão de bens e serviços que 

devem nortear qualquer operação Lean. 

 

Quadro 13 - Princípios de Provisão Lean 

 
  (Fonte: Adaptado de Estudo de Casos sobre a Aplicação de Princípios Enxutos em Serviços de Saúde3) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                            
3 http://www.forumlogistica.net/site/new/teses/pdf/04out06_Augusto%20Silberstein.pdf 
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4.1.2 - Princípios do Consumo Lean 

 

Para o cliente beneficiar do valor que o bem ou serviço oferece é necessário consumi-

lo, daí a necessidade de desenhar os princípios do consumo lean (Quadro 14), de 

forma a gerar valor e minimizar os desperdícios do ponto de vista do cliente. 

 

Quadro 14 - Princípios de Consumo Lean 

 
  (Fonte: Adaptado de Estudo de Casos sobre a Aplicação de Princípios Enxutos em Serviços de Saúde4) 
 

 

 

 

 

 

 

 

 
                                                            
4 http://www.forumlogistica.net/site/new/teses/pdf/04out06_Augusto%20Silberstein.pdf 
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4.2 - Princípios Lean Aplicados à Saúde na Gestão de Stocks 

 

Do ponto de vista da provisão de serviços de saúde, a mentalidade lean propõe 

desenhar as operações na perspectiva de gerar valor para o paciente, identificar as 

actividades que geram e as que não geram valor, procurando assim eliminar estas e 

optimizar as outras. A eliminação de actividades que não geram valor juntamente com 

outros desperdícios tais como desperdiçios de produtos, produtos não usados e 

atrasos desnecessários ajudam a estabelecer o “fluxo de valor” do paciente. Este fluxo 

de valor do paciente inclui a sequência da avaliação clínica, investigação, decisão 

clínica, tratamento e alta do paciente. Tal fluxo permite que o paciente o percorra sem 

interrupções, desvios, retornos ou esperas. Desta forma consegue-se aumentar a 

eficiência das operações e melhorar a qualidade da prestação do serviço 

simultaneamente. 

 

O exemplo de uma enfermeira que sai à procura de medicamentos ou de outro tipo de 

produtos, fazendo-o para servir o paciente não pode pensar nesta actividade como 

uma perda de tempo (para o paciente em concreto que precisa, isto não é perda de 

tempo, mas a situação em si representa um desperdício de potencial humano). Esta 

enfermeira pode não se questionar do porquê do produto ou medicamento não estar 

disponível no momento certo e no lugar certo. Caso estivesse, certamente a 

enfermeira ocuparia o seu tempo com alguma actividade mais ligada com a sua 

formação, estaria mais tempo a tratar do paciente e não à procura do medicamento 

necessário. 

 

Este é um exemplo de ineficiência na gestão de stocks, que subtrai horas que 

poderiam ser aplicadas nos cuidados de saúde aos pacientes. Vemos assim que por 

vezes os enfermeiros gastam um tempo desproporcional a cuidar do sistema, ao 

envolverem-se na obtenção dos produtos, medicamentos e informações necessárias, 

quando deveriam cuidar dos pacientes. 
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Vemos assim que a procura por uma maior eficiência nos processos de fornecimento 

de produtos tem um ganho indirecto na qualidade do serviço prestado. Ao garantir a 

disponibilidade dos medicamento e dos produtos de maneira mais eficiente, aumenta-

se o tempo disponível para os pacientes, contribuindo-se assim para oferecer 

exactamente aquilo que paciente quer. 

 

Um serviço de saúde Lean está atento a estas e outras fontes de desperdício de forma 

a evitar situações deste tipo. Este é um bom exemplo da interligação do princípio de 

provisão relativa à eliminação de actividades que não agregam valor e ao princípio do 

consumo relativo à oferta exacta daquilo que o paciente quer. 

 

Ainda existe a mentalidade de que para aumentar o nível de serviço é necessário 

aumentar os stocks, em todos os pontos da cadeia logística.  Mas como todos sabemos 

a utilização de maiores stocks de segurança não leva necessariamente à redução da 

indisponibilidade dos produtos onde eles são efectivamente necessários. 

 

Desta forma a abordagem Lean propõe estabelecer um único ponto de pedido em 

resposta ao qual toda a cadeia deverá responder, aumentando assim a frequência da 

reposição tanto do ponto de pedido como dos pontos de consumo. Esta reposição 

corresponde exactamente àquilo que foi consumido, a não ser que se preveja alguma 

circunstância especial com consequências bem definidas da procura, procurando-se 

aproximar ao máximo as actividades das unidades prestadores de cuidados da 

distribuição ao ponto do pedido. Desta forma, substitui-se a produção empurrada 

(Push) por uma produção puxada (Pull) pelo utente. 

 

Este tipo de abordagem implica:  

• Criar um único ponto de pedido para regular todo o sistema de provisão 

(Swank, 2003). 

• Repor frequentemente em pequenas quantidades todos os pontos de 

consumo, havendo a necessidade de sinalizar essas necessidades através da 
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utilização de uma tecnologia de informação (Trinkhaus 1996; Ritzman e 

Krajewski, 2004). 

• Localizar a produção e distribuição o mais próximo possível, sendo por isso 

imprescindível a existência de bons sistemas de gestão de informação de 

maneira a que haja comunicação (Ritzman e Krajewki, 2004). 

• Organizar os espaços de armazenagem de maneira a se tornarem mais 

funcionais, evitando assim desperdícios de tempo, de acordo com a abordagem 

5S (Masaaki, 1992; Koiti Egoshi, 2002). 

 

4.2.1 - Abordagem dos 5S 

 

A abordagem dos 5S (Figura 8) possui como base cinco palavras japonesas, sendo 

considerada uma ferramenta baseada em idéias simples e que podem trazer grandes 

benefícios nesta área. Esta desenvolve um planeamento sistemático de classificação, 

ordem, limpeza, permitindo assim de imediato maior produtividade, segurança, clima 

organizacional, motivação dos profissionais e consequente melhoria da 

competitividade e eficiência organizacional, eliminando assim actividades consideradas 

desperdício (Quadro 15). 

 

Figura 8 - Abordagem dos 5S 
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Os 5 Ss são: 

Seiri (Triagem): Verificação de todos os produtos e materiais necessários na área de 

trabalho, mantendo apenas os essenciais, permitindo assim a diminuição dos 

obstáculos à produtividade do trabalho. 

Seiton (Arrumação): Refere-se à disposição dos produtos e materiais em uma ordem 

que permita o fluxo do trabalho, de forma a manter um espaço organizado, permitindo 

assim eliminar os movimentos desnecessários. 

Seisō (Limpeza): Designa a necessidade de manter o espaço de trabalho o mais limpo 

possível. 

Seiketsu (Normalização): Criar normas que todos devem cumprir. Tudo deve ser 

devidamente documentado, sendo a gestão visual fundamental para facilitar o 

entendimento de cada norma. 

Shitsuke (Autodisciplina): Refere-se à manutenção e revisão dos padrões 

implementados. Uma vez que os 4S anteriores tenham sido estabelecidos, 

transformam-se numa nova maneira de trabalhar, não permitindo um regresso às 

antigas práticas. Entretanto, quando surge uma nova melhoria, ou uma nova 

ferramenta de trabalho, ou a decisão de implementação de novas práticas, pode ser 

aconselhável a revisão dos quatro princípios anteriores. 

 

Quadro 15 - Vantagens da Abordagem 5S 
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Em suma, os benefícios esperados a partir da teoria Lean são: uma cadeia de 

fornecimento mais fiável, racionalização de custos dos processos, profissionais libertos 

para desempenharem outras funções, eliminação de todo o tipo de desperdícios, 

assentando para isso na melhoria contínua de todos os processos.  
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5 - Análise Crítica 

 

5.1 - Competências Adquiridas no Estágio 

 

Existem três factores que são fulcrais para que se adquiram e desenvolvam 

competências, como podemos verificar na Figura 9. 

 
Figura 9 - Competências 

 
Fonte: Adaptação de Princípios da Administração: Essencial em Teoria Geral da Administração5 
 

Não se criam competências sem que haja: 

• Conhecimento (é necessário saber o que fazer e o porquê de fazer algo); 

• Capacidades (saber como fazer); 

• Vontade/Atitude (desejo de fazer). 

 

Vemos assim que, existindo conhecimento, capacidade e vontade, as competências 

surgem. 

 

                                                            
5 http://www.talentostop.com/pttoptreinamento.html 
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Durante a realização do estágio no ACES PIN 1, desenvolvi um vasto conjunto de 

competências, conseguindo aprofundar outras que já possuía, no entanto, muitas 

outras ficaram por adquirir. 

 

Das competências adquiridas são de evidenciar: o sentido de responsabilidade e de 

ética profissional, sendo estas duas essenciais no mundo profissional. O facto de ter 

ficado responsável por uma área tão importante como é a do Aprovisionamento e 

Gestão de Stocks, torna-se claro a responsabilidade que estava associada. 

 

Lidar diariamente com a pressão dos prazos estabelecidos e a exigência do trabalho, 

obrigou-me a adquirir rapidamente a necessidade de adaptação a situações de stress. 

Mas foi nos momentos de maior dificuldade que aprendi a reconhecer que também 

eles constituem importantes ensinamentos, tanto a nível profissional como a nível 

interpessoal. 

 

A comunicação foi outra competência que melhorei e aprofundei, dada a necessidade 

de contacto diário, tanto com os fornecedores, como com os colegas dos serviços de 

apoio da ARSC e do ACES, bem como ainda, nas várias reuniões em que participei. 

 

Outra competência adquirida foi a autonomia na realização de tarefas e a capacidade 

de adaptação, com alguma supervisão do Director Executivo. A saída da profissional 

que desta área estava responsável, obrigou-me a desenvolver rapidamente uma série 

de competências, que caso contrário, não as teria conseguido desenvolver tão 

profundamente. 

 

Outra competência relevante foi a capacidade de adquirir conhecimentos relativos à 

profissão, uma vez que, na faculdade e durante o curso, adquirimos muita informação, 

e no mundo profissional é necessário adquirir informação relevante à função e tarefas 

desempenhadas de forma rápida e eficaz para que possamos produzir resultados. 
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Por fim, a dedicação e a entrega a esta instituição, penso que foi uma das 

competências mais importantes, uma vez que durante este período de estágio dei 

sempre o meu melhor, não olhando por vezes ao horário de trabalho que estava 

estabelecido. Penso que a motivação e o facto de ser a minha primeira experiência 

profissional ajudou-me muito a não pensar nesta experiência, como sendo um simples 

estagiário, que estava naquela instituição apenas por um curto espaço de tempo, mas 

sim como um membro pertencente àquela instituição.  

 

Das competências que já possuía e que aprofundei no ACES PIN 1 são de destacar: a 

capacidade de comunicação, a capacidade de adquirir rapidamente novos 

conhecimentos, a facilidade de adaptação a novos ambientes e a capacidade de 

relacionamento interpessoal. 

 

Este período de estágio foi bastante positivo, uma vez que representou para mim um 

período de grande aprendizagem e desenvolvimento a nível pessoal e profissional, 

sendo todos estes conhecimentos muito úteis para o futuro que me espera. No 

entanto, o conhecimento é algo que apreendemos ao longo da nossa vida, de forma 

gradual. Foram várias as competências que desenvolvi, todavia sei que muitas outras 

ficaram por desenvolver. 

 

No decorrer do estágio, penso que o meu contributo foi ao encontro dos objectivos 

propostos e das expectativas esperadas através do plano de estágio estabelecido 

(Anexo 19), realizando da melhor forma todas as tarefas, não deixando nunca de lado 

o factor de aprendizagem, sendo prova disto a avaliação dada pelo Director Executivo 

do ACES PIN1. 
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5.2 - Contribuição dos conhecimentos adquiridos para as tarefas 

desenvolvidas 

 

Para a realização do estágio no ACES PIN 1, foram bastante importantes os 

conhecimentos transmitidos nas disciplinas que integram o primeiro e segundo ciclo 

do curso de Gestão. Penso que, de uma forma geral, todas a cadeiras foram 

importantes na realização deste estágio, uma vez que, o facto de ter uma visão 

alargada e uma formação multidisciplinar durante o curso, permitiu uma boa 

adaptação à diversidade de circunstâncias que ocorreram durante a minha 

permanência na instituição. 

 

No entanto destaco algumas cadeiras importantes leccionadas na FEUC que me 

ajudaram muito no desempenho das minhas tarefas, tais como: Logística, Gestão de 

Operações, Auditoria e Informática.  

 

Verificar que alguns dos conceitos teóricos adquiridos ao longo do percurso académico 

se aplicam na prática, tornou-se bastante gratificante, no momento em que estes 

conhecimentos foram necessários, constituindo uma importante base de trabalho no 

dia-a-dia. 
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5.3 - Conclusão 

 

O estágio realizado no ACES PIN 1 foi muito gratificante, na medida em que, 

representou o meu primeiro contacto com o mundo empresarial. Durante os seis 

meses na instituição pude trabalhar num área que me agrada bastante, 

aprovisionamento e gestão de stocks, no entanto, tive também a oportunidade de 

colaborar na contratualização, na realização de alguns estudos e ainda de participar na 

realização de outras tarefas da gestão corrente do ACES. 

 

O estágio representou uma experiência profissional onde foram colocados à prova 

alguns dos conhecimentos adquiridos na Faculdade e onde me apercebi que as coisas 

nem sempre são tão lineares como os problemas que surgem nas aulas, sendo por isso 

fulcral que a pessoa se saiba adaptar rapidamente à realidade que nos envolve.  

 

Este estágio veio reforçar a ideia que eu já tinha relativamente à área de Gestão de 

Stocks, isto é, que uma gestão eficiente e eficaz dos stocks só é possível com o recurso 

a um sistema de informação que nos permita em tempo real dados que nos auxilie na 

tomada de decisões. Na minha opinião este constitui o elemento base da aplicação de 

qualquer modelo de gestão de stocks eficaz. 

 

No que se refere ao enquadramento teórico, este trabalho visou apresentar a Teoria 

Lean, teoria essa que teve origem na Toyota, mas que pode ser aplicada a qualquer 

organização e a qualquer área ou processo, inclusive aos processos que compõem os 

serviços de saúde. Esta pode dar um importante contributo para aumentar 

simultaneamente a qualidade e a eficiência na prestação de qualquer serviço, seja ele 

qual for, desde que seja visto com um conjunto de processos. Assenta na melhoria 

contínua de todos os processos de forma a identificar os problemas que condicionam 

em boa parte a eficácia e eficiência, eliminando assim todo o tipo de desperdícios 

existentes em cada um deles. Para que esta teoria tenha o sucesso esperado, é 

necessário um envolvimento de todos os profissionais, desde os de gestão de topo até 
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aos assistentes operacionais, por forma a que, juntos contribuam com sugestões de 

melhorias. Este envolvimento torna-se de difícil alcançe para a implementação desta 

teoria dada a “resistência à mudança” por parte de alguns profissionais, tal como 

aconteceu no ACES PIN1. 

 

No futuro, o ACES PIN1 poderá aplicar esta Teoria Lean juntamente com a abordagem 

dos 5S a outras áreas de forma a melhorar o desempenho global do ACES como um 

todo. 

 

Para finalizar, penso que este estágio representou uma experiência bastante 

enriquecedora, tanto a nível profissional como pessoal, possibilitando a criação de 

bases para a vida profissional que agora começa. 
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Anexo 1  – Número de inscritos por Centro de Saúde e respectivas Extensões 
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Anexo 2  – Sistema de Informação: SIARS 
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Anexo 3  – Sistema de Informação: SINGRA 
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Anexo 4  – Perfil do Prescritor 
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Anexo 5  – Autorização de Despesa 
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Anexo 6  – Cicular Informativa: Autorização de Despesa 
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Anexo 7  – Sistema de Informação: Catálogo de Aprovisionamento público da Saúde 
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Anexo 8  – Nota de Encomenda criada através do GMAT 

 

 

 



Faculdade de Economia da Universidade de Coimbra 

Mestrado em Gestão 

  80 

 

Anexo 9 – Exemplo de uma parte da Requisição de Material (Excel) 
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Anexo 10 – Ficha de prateleira 

 

 



Faculdade de Economia da Universidade de Coimbra 

Mestrado em Gestão 

  82 

 

Anexo 11 – Plataforma “Nós Somos” 
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Anexo 12  – Sistema do IGCP: Homebanking 
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Anexo 13  – Minuta para Justificação de Faltas 
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Anexo 14  – Minuta para Pedido de Acumulação de Funções 

 

 

 

 



Faculdade de Economia da Universidade de Coimbra 

Mestrado em Gestão 

  86 

 

Anexo 15  – Minuta para Pedido de Comissão Gratuita de Serviço 
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Anexo 16  – Minuta para Pedido de Estatuto de Trabalhador-Estudante 
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Anexo 17 – “3º Encontro Nacional – Motivar, Inovar, Projectar” 
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Anexo 18 – Certificado de Participação no 4º Congresso da Contratação Pública 

Electrónica 
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Anexo 19 – Plano de Estágio 
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